
PDT questiona convênio sobre ICMS na compra de combustíveis

O Partido Democrático Trabalhista (PDT) questiona, no Supremo Tribunal Federal, dispositivos de
convênio do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) que trata do adiamento do pagamento
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) devido na compra de combustíveis.

Reprodução

O relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade, ministro

Nunes Marques, que adotou o rito previsto no artigo 12 da Lei das ADIs (Lei 9.868/1999), que autoriza
o julgamento do caso pelo Plenário do STF diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de
liminar 

A cláusula 21ª do Convênio ICMS 110/2007 prevê o diferimento do ICMS devido na compra de etanol
anidro combustível (EAC) e biodiesel puro (B100) por distribuidora de combustíveis, postergando o
pagamento do imposto para o momento da saída da gasolina C (mistura da gasolina A, extraída
diretamente do petróleo, e do EAC) ou do óleo diesel B (óleo diesel A adicionado e B100). O
diferimento se encerra quando há saída isenta ou não tributada do etanol ou do biodiesel ou quando há
saída para distribuidoras situadas na Zona Franca de Manaus (ZFM) e demais áreas de livre comércio.

Para o partido, a regra cria um tratamento desigual entre as distribuidoras de combustíveis em razão da
sua localização geográfica. As empresas da ZFM e das demais áreas de livre comércio acabam por não
usufruir do diferimento, pois, quando adquirem o etanol ou o biodiesel, automaticamente deve ser
realizado o recolhimento do ICMS para o estado remetente desses produtos.

A previsão do convênio, para o partido, subverte os objetivos da Zona Franca de Manaus, criada como
área de livre comércio, de exportação e importação e de incentivos fiscais, ao colocar as empresas lá
localizadas em desvantagem frente aos concorrentes das demais regiões do país, desestimulando a
economia local. Na avaliação do PDT, o convênio ainda viola o princípio da segurança jurídica, pois
frustra as expectativas das empresas que se instalaram na ZFM de usufruir os benefícios fiscais
concedidos para o fomento da região. Com informações da assessoria de imprensa do Supremo Tribunal 
Federal.

ADI 7.036

Date Created
28/12/2021

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 28/12/2021


